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Babilônia Holding S.A.
CNPJ/ME nº 26.680.187/0001-05 - NIRE 35300498755

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29/05/2019
Data, Hora e Local: Aos 29/05/2019, às 11:15 horas, na sede social. Convocação: Dispensada presença de acionistas representando a totalidade do capital 
social com direito a voto. Mesa: Sr. Filipe Alves Domingues como presidente, Sr. Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior secretário. 
Deliberações: (i) aprovar a celebração, pela Companhia, da Escritura de Emissão. As principais características das Debêntures encontram-se descritas a 
seguir: (A) Número da Emissão: As Debêntures representam a 1ª emissão de debêntures da Emissora; (B) Valor Total da Emissão: R$87.000.000,00, na Data 
de Emissão (definida abaixo) (“Valor Total da Emissão”); (C) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 87.000 Debêntures; (D) Séries: A Emissão será 
realizada em série única; (E) Valor Nominal Unitário: As Debêntures terão valor nominal unitário de R$ 1.000,00, na Data de Emissão (“Valor Nominal 
Unitário”); (F) Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário das Debêntures ou o Saldo do Valor Nominal Unitário será atualizado monetariamente pela 
variação acumulada do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado e divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), desde a primeira Data de Subscrição até a integral liquidação das Debêntures (“Atualização Monetária”), sendo o produto da Atualização 
Monetária automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário das Debêntures ou, se for o caso, ao Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
(‘Valor Nominal Unitário Atualizado”), calculado de forma pro rata temporis por Dias Úteis de acordo com a fórmula que constará da Escritura de Emissão;  
(G) Juros Remuneratórios: Sobre o Valor Nominal Atualizado incidirão juros remuneratórios prefixados com base em 252 Dias Úteis, a serem definidos de 
acordo com o Procedimento de Bookbuilding correspondentes à taxa indicativa divulgada pela ANBIMA do cupom da taxa interna de retorno da Nota do 
Tesouro Nacional, série B - NTN-B, com vencimento em 15/08/2030 (“NTN-B 2030”), apurada pela média da cotação indicativa apurada no fechamento dos 
últimos 3 Dias Úteis anteriores à data de realização do Procedimento de Bookbuilding (excluindo-se a data de realização do Procedimento de Bookbuilding 
no computo de dias), conforme taxas indicativas divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.br) acrescida 
exponencialmente de um spread de até 0,7800% ao ano, base 252 Dias Úteis (“Juros Remuneratórios”). conforme fórmula constante da Escritura de Emissão; 
(H) Data de Vencimento: O vencimento das Debêntures ocorrerá ao final do prazo de 14 anos e 6 meses contados da Data de Emissão, conforme data 
estipulada na Escritura de Emissão; (I) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Atualização Monetária e dos Juros Remuneratórios, ocorrendo impontualidade 
no pagamento de qualquer quantia devida e não paga aos Debenturistas, os débitos em atraso ficarão sujeitos, desde a data do inadimplemento até a data 
do efetivo pagamento, independentemente de aviso ou notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, a: (a) juros moratórios à razão de 1% ao mês 
sobre o montante devido calculados pro rata temporis; e (b) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% sobre o valor devido e 
não pago (“Encargos Moratórios”): (J) Prazo e Forma de Subscrição e Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, 
preferencialmente em uma mesma data, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo Valor Nominal Unitário, de acordo com as normas de 
liquidação e procedimentos estabelecidos pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Segmento CETIP UTVM, sendo considerada “Data de Subscrição” para fins da 
Escritura de Emissão, a data da primeira subscrição e integralização das Debêntures. Caso não ocorra a integralização das Debêntures na Data de Subscrição 
por motivos operacionais, a integralização deverá ocorrer, impreterivelmente, em até 1 dia útil contado da Data de Subscrição. Nesse caso, o preço de 
subscrição para as Debêntures que foram integralizadas após a primeira Data de Subscrição será o Valor Nominal Atualizado (conforme definido abaixo), 
acrescido dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis desde a primeira Data de Subscrição até a data de sua efetiva integralização, podendo ser 
colocadas com deságio, a exclusivo critério da instituição financeira contratada para coordenar a colocação das Debêntures; (K) Garantias Reais: Como 
garantia do fiel, pontual e integral pagamento do Valor Total da Emissão, na data de emissão a ser estabelecida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”), 
devido nos termos da Escritura de Emissão, acrescido da Atualização Monetária, dos Juros Remuneratórios e dos Encargos Moratórios, bem como das 
demais obrigações pecuniárias a serem previstas na Escritura de Emissão, inclusive honorários dos prestadores de serviços contratados no âmbito da 
Emissão, de quaisquer indenizações, incluindo, mas não se limitando ao Agente Fiduciário, e despesas judiciais e extrajudiciais comprovadamente incorridas 
pelo Agente Fiduciário ou Debenturista na constituição, formalização, excussão e/ou execução das garantias previstas na Escritura de Emissão (“Obrigações 
Garantidas”), a Emissão contará com as seguintes garantias reais (“Garantias Reais”), as quais serão compartilhadas, sem ordem de preferência de 
recebimento no caso de excussão, na proporção do respectivo saldo devedor de cada credor, com as dívidas decorrentes do Contrato de Financiamento 
com o BNDES: (i) cessão fiduciária pelas SPEs e pela Emissora, conforme aplicável, nos termos do § 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14/07/1965, conforme 
alterada: (a) dos direitos creditórios decorrentes dos Contratos de Energia de Reserva (“CERs”), celebrados pelas SPEs, conforme listados no Anexo I ao 
Primeiro Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos (conforme abaixo definido); (b) dos direitos creditórios provenientes de quaisquer 
contratos de compra e venda de energia, e respectivos aditivos, que venham a ser celebrados pelas SPEs no Ambiente de Contratação Livre (“ACL”) ou no 
Ambiente de Contratação Regulado (“ACR”); (c) dos créditos que venham a ser depositados nas Contas do Projeto de titularidade das SPEs (conforme 
definidas e reguladas no Contrato de Cessão Fiduciária das SPEs, abaixo definido), ressalvados os depositados nas Contas Reserva do Serviço da Dívida do 
BNDES; e (iv) dos direitos emergentes da: (c.1) Portaria MME nº 362, de 11/07/2016, alterada pelo Despacho ANEEL nº 1.872, de 28/06/2017; (c.2) Portaria 
MME nº 385, de 25/07/2016, alterada pelo Despacho ANEEL nº 1874, de 28/06/2017; (c.3) Portaria MME nº 368, de 19/07/2016, alterada pelo Despacho 
ANEEL nº 1.876, de 28/06/2017; (c.4) Portaria MME nº 365, de 14/07/2016, alterada pelo Despacho ANEEL nº 1.873, de 28/06/2017; e (c.5) Portaria MME nº 369, 
de 19/07/2016, alterada pelo Despacho ANEEL nº 1.875, de 28/06/2017 (“Autorizações”); e (d) dos direitos creditórios de titularidade das SPEs provenientes 
dos Contratos do Projeto; dos direitos creditórios decorrentes dos contratos de mútuo celebrados e a serem celebrados entre a Emissora e as SPEs, nos 
termos do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, Administração de Contas e outras avenças, nº 17.2.0402.2, celebrado em 25/09/2017 entre 
o BNDES, as SPEs, a Emissora e o Banco Santander (Brasil) S.A., na qualidade de banco administrador (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios 
SPEs” e, em conjunto com o Contrato de Penhor de Ações e o Contrato de Penhor de Equipamentos, os “Contratos de Garantia”), a ser compartilhado com os 
Debenturistas por meio do Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios a ser celebrado entre o BNDES, o Agente Fiduciário, as SPEs, 
a Emissora e o Banco Santander (Brasil) S.A., na qualidade de banco administrador (“Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”, e, 
em conjunto com o Aditamento ao Contrato de Penhor de Ações e o Aditamento ao Contrato de Penhor de Equipamentos, os “Aditamentos aos Contratos 
de Garantia”); (ii) penhor em primeiro e único grau de (a) todas as ações da Emissora de propriedade da Acionista e quaisquer outras ações ordinárias ou 
preferenciais, com ou sem direito de voto, de emissão da Emissora que venham a ser subscritas, adquiridas ou de qualquer modo tituladas pela Acionista, 
durante a vigência da Escritura de Emissão, seja na forma dos artigos 166, 167, 169 e 170 da Lei das Sociedades por Ações, seja por força de desmembramentos 
ou grupamentos das ações, seja por consolidação, fusão, permuta de ações, divisão de ações, reorganização societária ou sob qualquer outra forma, quer 
substituam ou não as ações originalmente empenhadas (as quais, uma vez, adquiridas pela Acionista, integrarão as ações da Emissora automaticamente e 
independentemente de qualquer formalidade adicional, para todos os fins e efeitos de direito), às quais ficará automaticamente estendido o penhor; (b) 
todos os frutos, lucros, rendimentos, bonificações, distribuições e demais direitos, inclusive dividendos e juros sobre o capital próprio, em dinheiro ou 
mediante distribuição, de novas ações, que venham a ser apurados, declarados e ainda não pagos, creditados ou pagos pela Emissora em relação às ações, 
conforme o caso debêntures conversíveis, partes beneficiárias ou outros valores mobiliários conversíveis em ações relacionados à participação da Acionista 
no capital social da Emissora, além de direitos de preferência e opções, que venham a ser pela Acionista subscrito ou adquirido até a liquidação das 
obrigações garantidas (“Rendimentos das Ações da Emissora”); (c) todos os valores e bens recebidos ou, de qualquer forma, distribuídos à Acionista a título 
de qualquer cobrança, permuta, venda ou outra forma de disposição de qualquer das ações, de quaisquer bens ou títulos nos quais as ações sejam 
convertidas e de quaisquer outros bens ou títulos sujeitos ao presente penhor, incluindo qualquer depósito, valor mobiliário ou título negociável; e (d) todos 
os títulos, valores mobiliários, respectivos rendimentos e quaisquer outros bens ou direitos eventualmente adquiridos pela Acionista com o produto da 
realização dos bens empenhados conforme definido no Contrato de Penhor de Ações da Emissora (“Penhor de Ações da Emissora”), constituída nos termos 
do Contrato de Penhor de Ações nº 17.2.0402.3, celebrado em 25/09/2017 entre o BNDES, a Acionista, a Emissora e as SPEs (“Contrato de Penhor de Ações”), 
a ser compartilhado com os Debenturistas por meio do Aditamento ao Contrato de Penhor de Ações a ser celebrado entre o BNDES, o Agente Fiduciário, a 
Acionista, a Emissora e as SPEs (“Aditamento ao Contrato de Penhor de Ações da Emissora”); (iii) penhor em primeiro e único grau de (a) todas as ações, das 
SPEs de propriedade da Emissora e quaisquer outras ações ordinárias ou preferenciais, com ou sem direito de voto, de emissão das SPEs que venham a ser 
subscritas, adquiridas ou de qualquer modo tituladas pela Emissora, durante a vigência da Escritura de Emissão, seja na forma dos artigos 166,167,169 e 170 
da Lei das Sociedades por Ações, seja por força de desmembramentos ou grupamentos das ações, seja por consolidação, fusão, permuta de ações, divisão 
de ações, reorganização societária ou sob qualquer outra forma, quer substituam ou não as ações originalmente empenhadas (as quais, uma vez, adquiridas 
pela Emissora, integrarão as ações das SPEs automaticamente e independentemente de qualquer formalidade adicional, para todos os fins e efeitos de 
direito), às quais ficará automaticamente estendido o penhor; (b) todos os frutos, lucros, rendimentos, bonificações, distribuições e demais direitos, inclusive 
dividendos e juros sobre o capital próprio, em dinheiro ou mediante distribuição, de novas ações, que venham a ser apurados, declarados e ainda não pagos, 
creditados ou pagos pelas SPEs em relação às ações, conforme o caso debêntures conversíveis, partes beneficiárias ou outros valores mobiliários conversíveis 
em ações relacionados à participação da Emissora no capital social das SPEs, além de direitos de preferência e opções, que venham a ser pela Emissora 
subscritos ou adquiridos até a liquidação das obrigações garantidas (“Rendimentos das Ações das SPEs”); (c) todos os valores e bens recebidos ou, de 
qualquer forma, distribuídos à Emissora a título de qualquer cobrança, permuta, venda ou outra forma de disposição de qualquer das ações, de quaisquer 
bens ou títulos nos quais as ações sejam convertidas e de quaisquer outros bens ou títulos sujeitos ao presente penhor, incluindo qualquer depósito, valor 
mobiliário ou título negociável; e (d) todos os títulos, valores mobiliários, respectivos rendimentos e quaisquer outros bens ou direitos eventualmente 
adquiridos pela Emissora com o produto da realização dos bens empenhados, conforme definido no Contrato de Penhor de Ações das SPEs (“Penhor de 
Ações das SPEs”), constituídos nos termos do Contrato de Penhor de Ações e a ser compartilhada com os Debenturistas por meio do Aditamento ao Contrato 
de Penhor de Ações; (iv) penhor em primeiro grau outorgado pelas SPEs de todos os equipamentos de propriedade das SPEs que, nos termos do Contrato 
de Penhor de Equipamentos nº 17.2.0402.4, celebrado em 25/09/2017 entre o BNDES, as SPEs e a Emissora (“Contrato de Penhor de Equipamentos”) 
constituem (“Bens”), devendo tal Contrato ser compartilhado com os Debenturistas por meio do Aditamento ao Contrato de Penhor de Equipamentos, a ser 
celebrado entre o BNDES, o Agente Fiduciário, as SPEs e a Emissora (“Aditamento ao Contrato de Penhor de Equipamentos”): (L) Garantias Fidejussórias: A 
Acionista obriga-se, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas até que seja atingida a Conclusão do Projeto, na qualidade de fiadora, pelo 
fiel, pontual e integral pagamento das Obrigações Garantidas, renunciando expressamente aos benefícios dos artigos 333, § único, 364, 366, 368, 821, 824, 
827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 da Lei nº 10.406, de 10/01/2002, conforme alterada (“Código Civil”) e dos artigos 130 e 794 da Lei nº 13.105 de 16/03/2015, 
conforme alterada (“Código de Processo Civil Brasileiro”) (“Fiança”); (M) Destinação dos Recursos: Nos termos do artigo 2º, §§ 1º e 1º-B, da Lei 12.431, do 
Decreto Presidencial nº 8.874, de 11/10/2016, e da Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 3.947, de 27/01/2011, os recursos líquidos captados pela 
Emissora por meio da Emissão das Debêntures serão utilizados exclusivamente para pagamentos futuros e/ou reembolso de gastos, despesas, 
investimentos, adiantamentos, resgate de ações preferenciais ou dívidas, diretamente relacionados à implantação, nos municípios de Ourolândia e Várzea 
Nova, Estado da Bahia, de cinco parques eólicos (EOL Ventos de Santa Aparecida, EOL Ventos de Santa Beatriz, EOL Ventos do São Gabriel, EOL Ventos de 
Santa Aurora e EOL Ventos de Santa Emília), totalizando 136,5 MW de capacidade instalada, e de uma linha de transmissão para conexão das centrais 
geradoras ao Sistema Interligado Nacional (“Projeto”), conforme disposto na Escritura de Emissão; (N) Procedimento de Bookbuilding: O coordenador líder 
organizará o procedimento de coleta de intenções de investimento dos potenciais investidores nas Debêntures, sem recebimento de reservas antecipadas, 
sem lotes mínimos ou máximos, observado o disposto no artigo 3º da Instrução CVM 476, para definição dos Juros Remuneratórios aplicáveis 
(“Procedimento de Bookbuilding”). O resultado do Procedimento de Bookbuilding será ratificado por meio de aditamento à Escritura de Emissão, sem a 
necessidade de realização de novo ato societário pela Companhia; e (O) Demais Condições: Todas as demais condições da Emissão que não foram 
expressamente elencadas na presente ata serão estabelecidas detalhadamente na Escritura de Emissão; (ii) aprovar a outorga e o compartilhamento, pela 
Companhia, em garantia do integral cumprimento das Obrigações Garantidas, do Contrato de Penhor de Ações das SPEs e do Contrato de Cessão Fiduciária 
de Direitos Creditórios SPEs, sem ordem de preferência de recebimento no caso de excussão, na proporção do respectivo saldo devedor de cada credor dos 
Instrumentos de Financiamento, de acordo com os Aditamentos aos Contratos de Garantia; (iii) autorizar a celebração, pela Companhia, dos Aditamentos 
aos Contratos de Garantia; (iv) autorizar a outorga das Procurações; e (v) autorizar seus respectivos representantes legais a (i) celebrarem todos e quaisquer 
documentos, públicos ou privados, bem como realizar todos e quaisquer atos relacionados à constituição das garantias objeto dos Contratos de Garantia, 
incluindo, mas não se limitando a celebração do aditamento à Escritura de Emissão, que ratificará o resultado do Procedimento de Bookbuilding, dos 
Aditamentos aos Contratos de Garantia, da outorga das Procurações, bem como adotar todas as demais providências necessárias, podendo celebrar novos 
aditamentos, procurações, cartas, certificados e notificações, os quais possam ser exigidos no âmbito da Escritura de Emissão, convenientes ou necessários 
à perfeita implementação da operação e deliberações descritas acima; (ii) contratarem uma ou mais instituições financeiras autorizadas a operar no mercado 
de capitais para a distribuição pública das Debêntures e assinar o respectivo contrato que definirá os termos e condições de tal contratação; e (iii) 
contratarem os prestadores de serviços para a Emissão, que incluem, mas não se limitam ao Agente Fiduciário, ao Banco Liquidante e Escriturador, à agência 
de rating e aos assessores legais. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratar encerrou a presente ata. Presidente; Antonio Garcia Rodenburg de 
Medeiros Netto Junior - Secretário. JUCESP nº 309.600/19-4 em 06/06/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Central Eólica Babilônia III S.A.
CNPJ/MF nº 13.346.102/0001-05 - NIRE 35.300.536.142

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29/05/2019
Data, Hora e Local: Aos 29/05/2019, às 10:30 horas, na sede social. Convocação: Dispensada a presença de 100% dos acionistas representando o direito 
de voto. Mesa: Sr. Filipe Alves Domingues, presidente; Sr. Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior, secretário. Deliberações: Instalada a 
Assembleia Geral, após discutidas as matérias constantes da ordem do dia, a acionista detentora de ações representativas da totalidade do capital social da 
Companhia deliberou, sem quaisquer ressalvas ou restrições: (i) aprovar a celebração, pela Companhia, da Escritura de Emissão; (ii) aprovar a outorga e o 
compartilhamento, pela Companhia das seguintes garantias reais (“Garantias Reais”), sem ordem de preferência de recebimento no caso de excussão, na 
proporção do respectivo saldo devedor de cada credor: (1) cessão fiduciária pelas SPEs e pela Emissora, conforme aplicável, nos termos do § 3º do artigo 
66-B da Lei nº 4.728, de 14/07/1965, conforme alterada: (a) dos direitos creditórios decorrentes dos Contratos de Energia de Reserva (“CERs”), celebrados 
pelas SPEs, conforme listados no Anexo I ao Primeiro Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos (conforme abaixo definido); (b) dos direitos 
creditórios provenientes de quaisquer contratos de compra e venda de energia, e respectivos aditivos, que venham a ser celebrados pelas SPEs no 
Ambiente de Contratação Livre (“ACL”) ou no Ambiente de Contratação Regulado (“ACR”); (c) dos créditos que venham a ser depositados nas Contas do 
Projeto de titularidade das SPEs (conforme definidas e reguladas no Contrato de Cessão Fiduciária das SPEs, abaixo definido), ressalvados os depositados 
nas Contas Reserva do Serviço da Dívida do BNDES; e (iv) dos direitos emergentes da: (c.1) Portaria MME nº 362, de 11/07/2016, alterada pelo Despacho 
ANEEL nº 1.872, de 28/06/2017; (c.2) Portaria MME nº 385, de 25/07/2016, alterada pelo Despacho ANEEL nº 1.874, de 28/06/2017; (c.3) Portaria MME nº 368, 
de 19/07/2016, alterada pelo Despacho ANEEL nº 1.876, de 28/06/2017; (c.4) Portaria MME nº 365, de 14/07/2016, alterada pelo Despacho ANEEL nº 1.873, 
de 28/06/2017; e (c.5) Portaria MME nº 369, de 19/07/2016, alterada pelo Despacho ANEEL nº 1.875, de 28/06/2017 (“Autorizações”); e (d) dos direitos 
creditórios de titularidade das SPEs provenientes dos Contratos do Projeto; dos direitos creditórios decorrentes dos contratos de mútuo celebrados e a 
serem celebrados entre a Emissora e as SPEs, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, Administração de Contas e outras avenças, 
nº 17.2.0402.2, celebrado em 25/09/2017 entre o BNDES, as SPEs, a Emissora e o Banco Santander (Brasil) S.A., na qualidade de banco administrador 
(“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios SPEs” e, em conjunto com o Contrato de Penhor de Ações e o Contrato de Penhor de Equipamentos, 
os “Contratos de Garantia”), a ser compartilhado com os Debenturistas por meio do Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios a 
ser celebrado entre o BNDES, o Agente Fiduciário, as SPEs, a Emissora e o Banco Santander (Brasil) S.A., na qualidade de banco administrador (“Aditamento 
ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”, e, em conjunto com o Aditamento ao Contrato de Penhor de Ações e o Aditamento ao Contrato 
de Penhor de Equipamentos, os “Aditamentos aos Contratos de Garantia”); e (2) penhor em primeiro grau outorgado pelas SPEs de todos os equipamentos 
de propriedade das SPEs que, nos termos do Contrato de Penhor de Equipamentos nº 17.2.0402.4, celebrado em 25/09/2017 entre o BNDES, as SPEs e a 
Emissora (“Contrato de Penhor de Equipamentos”) constituem (“Bens”), devendo tal Contrato ser compartilhado com os Debenturistas por meio do 
Aditamento ao Contrato de Penhor de Equipamentos, a ser celebrado entre o BNDES, o Agente Fiduciário, as SPEs e a Emissora (“Aditamento ao Contrato 
de Penhor de Equipamentos”); (iii) aprovar a celebração, pela Companhia, do Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, do 
Aditamento ao Contrato de Penhor de Equipamentos e do aditamento ao Contrato de Penhor de Ações nº 17.2.0402.3, celebrado em 25/09/2017, a ser 
celebrado entre o BNDES, o Agente Fiduciário, a Acionista, a Emissora e as SPEs (“Aditamento ao Contrato de Penhor de Ações” e, em conjunto com o 
Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, o Aditamento ao Contrato de Penhor de Equipamentos, os “Aditamentos aos Contratos 
de Garantia”); (iv) autorizar a outorga das Procurações; e (v) autorizar seus respectivos representantes legais a celebrarem todos e quaisquer documentos, 
públicos ou privados, bem como realizar todos e quaisquer atos relacionados à constituição das garantias objeto do Contrato de Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios e do Contrato de Penhor de Equipamentos, incluindo, mas não se limitando a, celebração dos Aditamentos aos Contratos de Garantia, 
outorga das Procurações, bem como adotar todas as demais providências necessárias, podendo celebrar eventuais aditamentos, procurações, cartas, certificados e 
notificações, os quais possam ser exigidos no âmbito da Escritura de Emissão, convenientes ou necessários à perfeita implementação da operação e deliberações 
descritas acima. Encerramento: Nada mais havendo a tratar encerrou a presente ata. SP, 29/05/2019. Mesa: Filipe Alves Domingues - Presidente; Antonio Garcia 
Rodenburg de Medeiros Netto Junior - Secretário. JUCESP nº 311.631/19-8 em 10/06/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Maio de 2019
1. Data, horário e local: a Assembleia Geral Extraordinária da Raízen Energia S.A. (“Companhia”) realizou-se, às 10 horas, no dia 
31 de maio de 2019, na sede social da Companhia, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 4.100, 11º andar, Parte V, Itaim Bibi, CEP 04538-132. 2. Convocação e presença: dispensada a convocação, nos termos do 
artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença 
da totalidade das acionistas da Companhia, conforme assinaturas lançadas no Livro de Registro de Presença dos Acionistas da 
Companhia. 3. Mesa: Rubens Ometto Silveira Melo - Presidente; Guilherme José de Vasconcelos Cerqueira - Secretário.  
4. Ordem do dia: deliberar, conforme proposto pelo Conselho de Administração da Companhia, na forma aprovada em reunião 
realizada em 31 de maio de 2019, às 09 horas, sobre a: (i) aprovação dos termos e condições da 3ª (terceira) emissão, pela 
Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, em 2 (duas) séries, da espécie quirografária, com garantia 
fidejussória adicional na forma de fiança (“Fiança”) da Raízen Combustíveis S.A., sociedade por ações, com sede na cidade do 
Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Rua Victor Civita, nº 77, bloco 01, Condomínio Rio Office Park (ROP), Jacarepaguá,  
CEP 22.775-044, inscrita no CNPJ/MF sob o nº  33.453.598/0001-23 (“Raízen Combustíveis”), para colocação privada perante a 
True Securitizadora S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Santo Amaro, 
nº 48, 1º andar, conjunto 12, Itaim Bibi, CEP 04506-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 12.130.744/0001-00 (“Emissão”, “Debêntures” 
e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Lei das Sociedades por Ações; (ii) celebração, pela Companhia, de todos e 
quaisquer instrumentos necessários à emissão das Debêntures em favor da Securitizadora para vinculação à emissão de 
certificados de recebíveis do agronegócio a ser realizada com lastro nos direitos creditórios representados pelas Debêntures 
(“CRA” e “Operação de Securitização”), nos termos da Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004, conforme alterada (“Lei 11.076”), 
e da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 600, de 1º de agosto de 2018, conforme alterada (“Instrução CVM 
600”), para oferta dos CRA nos termos da Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Instrução 
CVM 400”); (iii) autorização da diretoria da Companhia para praticar todos os atos e celebrar todos os instrumentos necessários 
à implementação e formalização da Emissão, da Operação de Securitização, da outorga da Fiança, da abertura dos livros 
societários necessários para a Emissão e das demais matérias tratadas nos itens (i) e (ii) acima; e (iv) ratificação de todos os atos 
praticados até a presente data para a Emissão, a subscrição das Debêntures pela Securitizadora, a implementação da Operação 
de Securitização e demais atos dela decorrentes, incluindo, mas não se limitando, à outorga de poderes para procuradores da 
Companhia e à contratação das instituições intermediárias da distribuição pública dos CRA, e demais prestadores de serviços da 
Operação de Securitização. 5. Lavratura e Registro da Ata: a lavratura desta ata será feita na forma de sumário, nos termos do 
parágrafo 1º do artigo 130 de Lei das Sociedades por Ações. 6. Deliberações: os acionistas deliberaram, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições, o quanto segue: (i) Autorizar a realização da Emissão pela Companhia, com Fiança da Raízen 
Combustíveis, em favor da Securitizadora, com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e 
reguladas no âmbito do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em 2 (Duas) Séries, para Colocação Privada, da Raízen 
Energia S.A.” (“Escritura de Emissão”), bem como a celebração da Escritura de Emissão e de eventuais aditivos à Escritura de 
Emissão, pelos diretores da Companhia e/ou procuradores constituídos nos termos de seu Estatuto Social, necessários à 
implementação da Operação de Securitização: (a) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de até  
R$ 1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões de reais) na respectiva data de emissão, a ser definida na Escritura de 
Emissão (“Valor Total da Emissão” e “Data de Emissão”, respectivamente), a ser distribuído entre as séries das Debêntures 
conforme demanda da Securitizadora. Serão canceladas as Debêntures que eventualmente não forem subscritas e integralizadas 
na forma prevista na Escritura de Emissão, ou caso a Securitizadora manifeste, previamente à subscrição, que não tem a intenção 
de subscrever determinada quantidade de Debêntures, caso em que a Escritura de Emissão será aditada, sem necessidade de 
realização de assembleia geral de debenturistas ou aprovação societária pela Companhia, para formalizar a quantidade de 
Debêntures de cada série efetivamente emitidas e o Valor Total da Emissão; (b) Quantidade: Serão emitidas até 1.200.000  
(um milhão e duzentas mil) Debêntures no âmbito da primeira e da segunda série, as quais serão alocadas nas respectivas séries 
conforme demanda da Securitizadora; (c) Destinação de Recursos: Os recursos líquidos obtidos pela Companhia por meio da 
Emissão serão destinados integral e exclusivamente às atividades da Companhia vinculadas ao agronegócio, em sua capacidade 
de produtora rural, e serão aplicados no curso ordinário dos seus negócios, assim entendidas as operações, investimentos e 
necessidades de financiamento relacionadas com a produção, comercialização, beneficiamento ou industrialização de produtos 
ou insumos agropecuários ou de máquinas e implementos utilizados na atividade agropecuária, em especial com relação à 
produção e comercialização de etanol e de açúcar, nos termos do objeto social da Companhia, sendo as Debêntures 
representativas de direitos creditórios do agronegócio, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 23, da Lei 11.076 e do artigo 3º da 
Instrução CVM 600; (d) Registro e Negociação: As Debêntures terão a forma nominativa, provando-se a titularidade pelo  
“Livro de Registro de Debêntures Nominativas” da Companhia. As Debêntures não serão registradas para negociação em mercados 
regulamentados e não serão objeto de negociação, transferência ou qualquer forma de oneração por seus titulares, sendo 
proibida a sua transferência para terceiros ou a sua oneração em benefício de terceiros, excetuada a dação em pagamento das 
Debêntures aos titulares de CRA na hipótese de liquidação do patrimônio separado, conforme disposto no Termo de 
Securitização (abaixo definido); (e)  Vinculação à Emissão de CRA: Nos termos da Lei 11.076 e da Instrução CVM 600, a Emissão 
será destinada à formação do lastro dos CRA. Assim, após a subscrição das Debêntures pela Securitizadora, as Debêntures serão 
vinculadas aos CRA, e, mais, especificamente, à 1ª e 2ª séries, conforme o caso, da 6ª (sexta) emissão de certificados de recebíveis 
do agronegócio da Securitizadora, nos termos do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio das das  
1ª (primeira) e 2ª (segunda) Séries da 6ª (sexta) Emissão da True Securitizadora S.A., Lastreados em Direitos Creditórios do 
Agronegócio devidos pela Raízen Energia S.A.” (“Termo de Securitização”) a ser realizada mediante oferta pública de valores 
mobiliários nos termos da Instrução CVM 400; (f) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de  
R$ 1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (g) Datas de Vencimento: As Debêntures da 1ª (primeira) 
série (“Debêntures da Primeira Série”) e as Debêntures da 2ª (segunda) série (“Debêntures da Segunda Série”) terão vencimento 
em até 10 (dez) anos e 1 (um) mês contados da Data de Emissão, conforme data de vencimento a ser definida na Escritura de 
Emissão (“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado, oferta de resgate antecipado e resgate 
antecipado facultativo previstas na Escritura de Emissão; (h) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos 
do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, e não conferirão qualquer privilégio a seus titulares, bem como não será segregado 
nenhum dos ativos da Companhia em particular em caso de necessidade de execução judicial ou extrajudicial das obrigações da 
Companhia decorrentes das Debêntures. Adicionalmente, as Debêntures contarão com garantia fidejussória na forma de Fiança, 
prestada pela Raízen Combustíveis; (i)  Forma e Conversibilidade: As Debêntures serão da forma nominativa, sem a emissão de 
cautelas ou de certificados, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (j) Prazo e Forma de Integralização:  
As Debêntures serão integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido da 
Remuneração das Debêntures da Primeira Série (conforme abaixo definido) ou da Remuneração das Debêntures da Segunda 
Série (conforme abaixo definido), conforme o caso, calculadas pro rata temporis incidente a partir da Data de Integralização 
(abaixo definido), por meio de Transferência Eletrônica Disponível - TED. A integralização das Debêntures será realizada na data 
em que ocorrer a integralização dos CRA da respectiva série de CRA à qual cada série de Debêntures estiver vinculada, nos 
termos da Escritura de Emissão (cada uma, “Data de Integralização”); (k) Comprovação da Titularidade: Para todos os fins de 
direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo registro do titular de Debêntures no “Livro de Registro de Debêntures”; 
(l) Vedação à Negociação: As Debêntures não poderão ser negociadas em qualquer mercado regulamentado ou sob qualquer 
forma cedidas, vendidas, alienadas ou transferidas, por seus titulares, exceto no caso de liquidação do patrimônio separado dos 
CRA, hipótese em que será permitida a dação em pagamento das Debêntures aos titulares de CRA, na forma e de acordo com as 
condições dispostas no Termo de Securitização; (m) Amortização Programada: Ressalvadas as hipóteses de decretação de 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures e/ou resgate antecipado das Debêntures a serem previstas 
na Escritura de Emissão, a partir do 8º (oitavo) ano (inclusive) contado da Data de Emissão, o Valor Nominal Unitário será 
amortizado anualmente, nas datas e de acordo com os percentuais previstos na Escritura de Emissão; (n) Atualização 
Monetária: O Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série não será corrigido monetariamente. O Valor Nominal 
Unitário das Debêntures da Segunda Série será atualizado, a partir da Data de Integralização, pela variação do Índice de Preço ao 
Consumidor Amplo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IPCA”), conforme fórmula a ser prevista na 
Escritura de Emissão (“Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série”); (o) Remuneração das Debêntures 

da Primeira Série: A partir da Data de Integralização, as Debêntures da Primeira Série farão jus a uma remuneração, calculada 
de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da Primeira Série, a partir da primeira Data da Integralização ou da Data de Pagamento da Remuneração das 
Debêntures da Primeira Série (abaixo definido) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do seu efetivo pagamento, 
correspondentes a determinado percentual da variação acumulada da Taxa DI, equivalente a até 100,00% (cem por cento) da 
Taxa DI, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e 
dois) Dias Úteis, de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão (“Remuneração das Debêntures da Primeira 
Série”); (p) Remuneração das Debêntures da Segunda Série: A partir da Data de Integralização das Debêntures da Segunda 
Série, sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série, incidirão juros remuneratórios 
correspondentes a um percentual da taxa interna de retorno do Tesouro IPCA com juros anuais, com vencimento em 2028, 
divulgada pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.br) acrescida exponencialmente de remuneração 
máxima de +0,20% (vinte centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculado de forma 
exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, de acordo com a fórmula inserida na Escritura de Emissão 
(“Remuneração das Debêntures da Segunda Série”, referida em conjunto com a Remuneração das Debêntures da Primeira Série 
como “Remuneração”); (q) Pagamento da Remuneração: O pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série será 
realizado semestralmente, conforme datas a serem estabelecidas na Escritura de Emissão (cada data de pagamento de 
Remuneração das Debêntures da Primeira Série, uma “Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série”). 
O pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Série será realizado anualmente, conforme datas a serem 
estabelecidas na Escritura de Emissão (cada data de pagamento de Remuneração das Debêntures da Segunda Série, uma  
“Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Série” e, em conjunto com a Data de Pagamento da 
Remuneração das Debêntures da Primeira Série, “Data de Pagamento da Remuneração”); (r) Garantia Fidejussória (Fiança): 
Para assegurar o cumprimento de todas e quaisquer obrigações, principal ou acessórias, presentes ou futuras, assumidas ou que 
venham a sê-lo pela Companhia por força da Escritura de Emissão, especialmente, o pagamento integral e pontual do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série, 
acrescidos da respectiva Remuneração, Encargos Moratórios (abaixo definido), bem como todo e qualquer custo ou despesa 
comprovadamente incorrido pela Securitizadora em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou 
extrajudiciais necessários à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes das Debêntures e da Escritura de Emissão, 
nos termos nela previstos (“Obrigações Garantidas”), a Raízen Combustíveis obrigar-se-á, solidariamente com a Companhia, em 
caráter irrevogável e irretratável, perante a Securitizadora, como fiadora, principal pagadora e autônoma e solidariamente 
responsável por todas as Obrigações Garantidas, renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de 
exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 366, 821, 827, 834, 835, 837, 838 e 839 da Lei 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (Código Civil), e do artigo 794 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme 
alterada (Código de Processo Civil); (s) Aquisição Facultativa: A Companhia não poderá adquirir as Debêntures, nos termos do 
artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, exceto se previamente aprovado em assembleia geral de debenturistas 
da respectiva série de Debêntures afetada, observada aprovação de titulares de CRA reunidos em assembleia geral conforme 
previsto no Termo de Securitização; (t) Resgate Antecipado Facultativo: Exclusivamente na hipótese de ser demandada a 
realizar uma retenção, uma dedução ou um pagamento referente a acréscimo de tributos nos termos da Escritura de Emissão, a 
Companhia poderá optar por realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures, observados os procedimentos 
previstos na Escritura de Emissão, caso em que o valor a ser pago pela Companhia a título de resgate antecipado facultativo das 
Debêntures deverá corresponder ao Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e/ou do Valor Nominal Unitário 
Atualizado das Debêntures da Segunda Série, acrescidos da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data 
de Integralização, ou a última Data de Pagamento da Remuneração, conforme o caso, até a data do efetivo resgate antecipado, 
sem qualquer prêmio; (u) Oferta de Resgate Antecipado: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar a qualquer 
tempo, a partir da Data de Integralização das Debêntures e até a Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série e/ou a 
Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, oferta irrevogável de resgate antecipado das 
Debêntures (Debêntures da Primeira Série e/ou Debêntures da Segunda Série, de forma conjunta ou individual, total ou parcial), 
sendo assegurado a todos os titulares das Debêntures da respectiva Série igualdade de condições para aceitar ou não o resgate 
antecipado das Debêntures por esses detidas, na forma a ser prevista na Escritura de Emissão; (v) Repactuação Programada:  
As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (w) Multa e Juros Moratórios: No caso de inadimplemento das 
obrigações previstas na Escritura de Emissão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
será devido à Securitizadora, pela Companhia ou pela Raízen Combustíveis, sobre o montante inadimplido: (i) multa 
convencional, irredutível e não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao 
mês calculados pro rata temporis (“Encargos Moratórios”); (x) Vencimento Antecipado: Observadas as hipóteses de vencimento 
antecipado não automático previstas na Escritura de Emissão, as Debêntures e todas as obrigações constantes da Escritura de 
Emissão serão consideradas antecipadamente vencidas, tornando-se imediatamente exigível da Companhia e/ou da Raízen 
Combustíveis o pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e/ou do Valor Nominal Unitário 
Atualizado das Debêntures da Segunda Série, acrescidos da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data 
de Integralização, ou a última Data de Pagamento da Remuneração, conforme o caso, até a data do seu efetivo pagamento, sem 
prejuízo, quando for o caso, da cobrança dos Encargos Moratórios e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela 
Companhia nos termos da Escritura de Emissão e dos demais documentos relativos à emissão dos CRA dos quais a Companhia 
seja parte, na ocorrência das hipóteses de vencimento antecipado da Emissão previstas na Escritura de Emissão, observados os 
eventuais prazos de cura aplicáveis; e (y) Demais Características: Serão definidas na Escritura de Emissão. (ii) Autorizar a 
diretoria da Companhia, direta ou indiretamente, inclusive por meio de procuradores devidamente constituídos de acordo com 
seu Estatuto Social, sempre nos limites propostos no item (i) acima, a praticar todo e qualquer ato necessário e recomendável à 
emissão das Debêntures prevista no item (i) acima, bem como à participação na Operação de Securitização, à outorga da Fiança 
e à subscrição das Debêntures pela Securitizadora, incluindo mas não se limitando a (a) discutir, negociar e definir os termos e 
condições da Escritura de Emissão, incluindo, mas não se limitando à data e ao valor total da emissão das Debêntures, bem como 
a respectiva Remuneração incidente a cada série de Debêntures; (b) celebrar todos os documentos e eventuais aditamentos 
relacionados à implementação das deliberações aprovadas acima; (c) praticar todos os atos necessários e recomendáveis à 
emissão das Debêntures e celebração da Escritura de Emissão, bem como dos demais instrumentos necessários para 
implementar a Emissão e/ou a Operação de Securitização; (d) contratar, diretamente ou por meio da Securitizadora, quaisquer 
prestadores de serviços relacionados à Emissão e à Operação de Securitização, incluindo, mas não se limitando à Securitizadora, 
agente fiduciário, escriturador, banco liquidante, custodiante, agente registrador, instituições intermediárias da distribuição 
pública dos CRA, formador de mercado dos CRA, agência de classificação de risco, assessores jurídicos, assessores financeiros, 
entre outros, podendo para tanto negociar e assinar os respectivos contratos de prestação de serviços; (e) publicar e/ou registrar 
os documentos de natureza societária, incluindo livros societários, perante os órgãos competentes, incluindo providências junto 
a juntas comerciais, à B3 S.A. - Brasil, Bolsa Balcão, à CVM e quaisquer outras autarquias ou órgãos junto aos quais seja necessária 
a adoção de quaisquer medidas para a implementação e divulgação da Emissão e/ou da Operação de Securitização;  
e (f) celebrar todos os documentos necessários à realização da Emissão e da Operação de Securitização; e (iii)  Ratificar todos os 
atos praticados por diretores da Companhia, direta ou indiretamente, e por procuradores devidamente constituídos, sempre nos 
limites propostos nos itens (i) e (ii) acima, para a emissão das Debêntures em favor da Securitizadora, a outorga da Fiança, a 
implementação da Operação de Securitização e demais atos dela decorrentes, incluindo, mas não se limitando à outorga de 
poderes para procuradores da Companhia para praticar os atos aqui aprovados. 7. Encerramento, Lavratura, Aprovação e 
Assinatura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se 
manifestou, foi a presente ata lavrada, lida, aprovada e assinada pelos presentes: Mesa: Rubens Ometto Silveira Melo - 
Presidente; Guilherme José de Vasconcelos Cerqueira - Secretário; Cosan Investimentos e Participações S/A - Rubens 
Ometto Silveira Mello e Marcelo de Souza Scarcela Portela; Cosan S/A - Marcos Marinho Lutz e Marcelo de Souza Scarcela 
Portela; e Shell Brazil Holding BV - Álvaro Alexandre Freire Fontes. Declaro que a presente é cópia fiel da Ata original lavrada  
em livro próprio. Guilherme José de Vasconcelos Cerqueira - Secretário da Mesa.  JUCESP nº 319.676/19-5 em 12/06/2019. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 31 de Maio de 2019
1. Data, horário e local: a reunião do Conselho de Administração da Raízen Energia S.A. (“Companhia”) realizou-se, às 09 horas, 
no dia 31 de maio de 2019, na sede social da Companhia, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 4.100, 11º andar, Parte V, Itaim Bibi, CEP 04538-132. 2. Convocação e presença: presente a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia, os Srs. Rubens Ometto Silveira Melo (Presidente do Conselho de 
Administração), Marcos Marinho Lutz, Marcelo Eduardo Martins e, por teleconferência, nos termos do artigo 16, parágrafo quarto 
do estatuto social da Companhia (“Estatuto Social”), John Charles Abbott, Istvan Kapitany e Douglas Moray Alexander, em razão 
da qual ficam dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do Estatuto Social. 3. Mesa: Rubens Ometto Silveira 
Melo - Presidente; Guilherme José de Vasconcelos Cerqueira - Secretário. 4. Ordem do dia: deliberar sobre a submissão para 
deliberação da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia (“AGE”) das seguintes matérias: (i) autorização da 3ª (terceira) 
emissão, da Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, em 2 (duas) séries, da espécie quirografária, com 
garantia fidejussória adicional na forma de fiança (“Fiança”) da Raízen Combustíveis S.A., sociedade por ações, com sede na 
cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Rua Victor Civita, nº 77, bloco 01, Condomínio Rio Office Park (ROP), 
Jacarepaguá, CEP 22.775-044, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.453.598/0001-23 (“Raízen Combustíveis”), para colocação privada 
perante a True Securitizadora S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Santo Amaro, nº 48, 1º andar, conjunto 12, Itaim Bibi, , CEP 04506-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 12.130.744/0001-00 
(“Emissão”, “Debêntures” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”); (ii) autorização da celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer instrumentos 
necessários à emissão das Debêntures em favor da Securitizadora para vinculação à emissão de certificados de recebíveis do 
agronegócio a ser realizada com lastro nos direitos creditórios representados pelas Debêntures (“CRA” e “Operação de 
Securitização”), nos termos da Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004, conforme alterada (“Lei 11.076”), e da Instrução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 600, de 1º de agosto de 2018, conforme alterada (“Instrução CVM 600”), para oferta 
dos CRA nos termos da Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400”);  
(iii) autorização da diretoria da Companhia para praticar todos os atos e celebrar todos os instrumentos necessários à 
implementação e formalização da Emissão, da Operação de Securitização, da outorga da Fiança, da abertura dos livros 
societários necessários para a Emissão e das demais matérias tratadas nos itens (i) e (ii) acima; e (iv) ratificação de todos os atos 
praticados até a presente data para a Emissão, a subscrição das Debêntures pela Securitizadora, a implementação da Operação 
de Securitização e demais atos dela decorrentes, incluindo, mas não se limitando, à outorga de poderes para procuradores da 
Companhia e à contratação das instituições intermediárias da distribuição pública dos CRA, e demais prestadores de serviços da 
Operação de Securitização. 5. Deliberações: os conselheiros resolveram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, 
aprovar a submissão à AGE das propostas que seguem: (i) Emissão das Debêntures pela Companhia, com Fiança da Raízen 
Combustíveis, em favor da Securitizadora, com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e 
reguladas no âmbito do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em 2 (Duas) Séries, para Colocação Privada, da Raízen Energia 
S.A.” (“Escritura de Emissão”), bem como a celebração da Escritura de Emissão e de eventuais aditivos à Escritura de Emissão, 
pelos diretores da Companhia e/ou procuradores constituídos nos termos de seu Estatuto Social, necessários à implementação 
da Operação de Securitização: (a) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de até R$ 1.200.000.000,00 (um bilhão e 
duzentos milhões de reais) na respectiva data de emissão, a ser definida na Escritura de Emissão (“Valor Total da Emissão” e  
“Data de Emissão”, respectivamente), a ser distribuído entre as séries das Debêntures conforme demanda da Securitizadora. 
Serão canceladas as Debêntures que eventualmente não forem subscritas e integralizadas na forma prevista na Escritura de 
Emissão, ou caso a Securitizadora manifeste, previamente à subscrição, que não tem a intenção de subscrever determinada 
quantidade de Debêntures, caso em que a Escritura de Emissão será aditada, sem necessidade de realização de assembleia geral 
de debenturistas ou aprovação societária pela Companhia, para formalizar a quantidade de Debêntures de cada série 
efetivamente emitidas e o Valor Total da Emissão; (b) Quantidade: Serão emitidas até 1.200.000 (um milhão e duzentas mil) 
Debêntures no âmbito da primeira e da segunda série, as quais serão alocadas nas respectivas séries conforme demanda da 
Securitizadora; (c) Destinação de Recursos: Os recursos líquidos obtidos pela Companhia por meio da Emissão serão 
destinados integral e exclusivamente às atividades da Companhia vinculadas ao agronegócio, em sua capacidade de produtora 
rural, e serão aplicados no curso ordinário dos seus negócios, assim entendidas as operações, investimentos e necessidades de 
financiamento relacionadas com a produção, comercialização, beneficiamento ou industrialização de produtos ou insumos 
agropecuários ou de máquinas e implementos utilizados na atividade agropecuária, em especial com relação à produção e 
comercialização de etanol e de açúcar, nos termos do objeto social da Companhia, sendo as Debêntures representativas de 
direitos creditórios do agronegócio, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 23, da Lei 11.076 e do artigo 3º da Instrução CVM 600; 
(d) Registro e Negociação: As Debêntures terão a forma nominativa, provando-se a titularidade pelo “Livro de Registro de 
Debêntures Nominativas” da Companhia. As Debêntures não serão registradas para negociação em mercados regulamentados e 
não serão objeto de negociação, transferência ou qualquer forma de oneração por seus titulares, sendo proibida a sua 
transferência para terceiros ou a sua oneração em benefício de terceiros, excetuada a dação em pagamento das Debêntures aos 
titulares de CRA na hipótese de liquidação do patrimônio separado, conforme disposto no Termo de Securitização (abaixo 
definido); (e) Vinculação à Emissão de CRA: Nos termos da Lei 11.076 e da Instrução CVM 600, a Emissão será destinada à 
formação do lastro dos CRA. Assim, após a subscrição das Debêntures pela Securitizadora, as Debêntures serão vinculadas aos 
CRA, e, mais, especificamente, à 1ª e 2ª séries, conforme o caso, da 6ª (sexta) emissão de certificados de recebíveis do agronegócio 
da Securitizadora, nos termos do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio das das 1ª (primeira) e 2ª (segunda) 
Séries da 6ª (sexta) Emissão da True Securitizadora S.A., Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio devidos pela Raízen 
Energia S.A.” (“Termo de Securitização”) a ser realizada mediante oferta pública de valores mobiliários nos termos da Instrução 
CVM 400; (f) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (mil reais) na Data de 
Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (g) Datas de Vencimento: As Debêntures da 1ª (primeira) série (“Debêntures da Primeira 
Série”) e as Debêntures da 2ª (segunda) série (“Debêntures da Segunda Série”) terão vencimento em até 10 (dez) anos e 1 (um) 
mês contados da Data de Emissão, conforme data de vencimento a ser definida na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”), 
ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado, oferta de resgate antecipado e resgate antecipado facultativo previstas na 
Escritura de Emissão; (h) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades 
por Ações, e não conferirão qualquer privilégio a seus titulares, bem como não será segregado nenhum dos ativos da Companhia 
em particular em caso de necessidade de execução judicial ou extrajudicial das obrigações da Companhia decorrentes das 
Debêntures. Adicionalmente, as Debêntures contarão com garantia fidejussória na forma de Fiança, prestada pela Raízen 
Combustíveis; (i) Forma e Conversibilidade: As Debêntures serão da forma nominativa, sem a emissão de cautelas ou de 
certificados, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (j) Prazo e Forma de Integralização: As Debêntures serão 
integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração das Debêntures 
da Primeira Série (conforme abaixo definido) ou da Remuneração das Debêntures da Segunda Série (conforme abaixo definido), 
conforme o caso, calculadas pro rata temporis incidente a partir da Data de Integralização (abaixo definido), por meio de 
Transferência Eletrônica Disponível - TED. A integralização das Debêntures será realizada na data em que ocorrer a integralização 
dos CRA da respectiva série de CRA à qual cada série de Debêntures estiver vinculada, nos termos da Escritura de Emissão  
(cada uma, “Data de Integralização”); (k) Comprovação da Titularidade: Para todos os fins de direito, a titularidade das 
Debêntures será comprovada pelo registro do titular de Debêntures no “Livro de Registro de Debêntures”; (l) Vedação à 
Negociação: As Debêntures não poderão ser negociadas em qualquer mercado regulamentado ou sob qualquer forma cedidas, 
vendidas, alienadas ou transferidas, por seus titulares, exceto no caso de liquidação do patrimônio separado dos CRA, hipótese 
em que será permitida a dação em pagamento das Debêntures aos titulares de CRA, na forma e de acordo com as condições 
dispostas no Termo de Securitização; (m) Amortização Programada: Ressalvadas as hipóteses de decretação de vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures e/ou resgate antecipado das Debêntures a serem previstas na Escritura 
de Emissão, a partir do 8º (oitavo) ano (inclusive) contado da Data de Emissão, o Valor Nominal Unitário será amortizado 
anualmente, nas datas e de acordo com os percentuais previstos na Escritura de Emissão; (n) Atualização Monetária: O Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série não será corrigido monetariamente. O Valor Nominal Unitário das Debêntures 
da Segunda Série será atualizado, a partir da Data de Integralização, pela variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo, 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IPCA”), conforme fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão 
(“Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série”); (o) Remuneração das Debêntures da Primeira Série: 

A partir da Data de Integralização, as Debêntures da Primeira Série farão jus a uma remuneração, calculada de forma exponencial 
e cumulativa, pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira 
Série, a partir da primeira Data da Integralização ou da Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série 
(abaixo definido) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do seu efetivo pagamento, correspondentes a 
determinado percentual da variação acumulada da Taxa DI, equivalente a até 100,00% (cem por cento) da Taxa DI, calculados de 
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis,  
de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão (“Remuneração das Debêntures da Primeira Série”);  
(p) Remuneração das Debêntures da Segunda Série: A partir da Data de Integralização das Debêntures da Segunda Série, 
sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 
um percentual da taxa interna de retorno do Tesouro IPCA com juros anuais, com vencimento em 2028, divulgada pela ANBIMA 
em sua página na internet (http://www.anbima.com.br) acrescida exponencialmente de remuneração máxima de +0,20%  
(vinte centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculado de forma exponencial e 
cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, de acordo com a fórmula inserida na Escritura de Emissão (“Remuneração 
das Debêntures da Segunda Série”, referida em conjunto com a Remuneração das Debêntures da Primeira Série como 
“Remuneração”); (q) Pagamento da Remuneração: O pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série será 
realizado semestralmente, conforme datas a serem estabelecidas na Escritura de Emissão (cada data de pagamento de 
Remuneração das Debêntures da Primeira Série, uma “Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série”). 
O pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Série será realizado anualmente, conforme datas a serem 
estabelecidas na Escritura de Emissão (cada data de pagamento de Remuneração das Debêntures da Segunda Série, uma  
“Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Série” e, em conjunto com a Data de Pagamento da 
Remuneração das Debêntures da Primeira Série, “Data de Pagamento da Remuneração”); (r) Garantia Fidejussória (Fiança): 
Para assegurar o cumprimento de todas e quaisquer obrigações, principal ou acessórias, presentes ou futuras, assumidas ou que 
venham a sê-lo pela Companhia por força da Escritura de Emissão, especialmente, o pagamento integral e pontual do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série, 
acrescidos da respectiva Remuneração, Encargos Moratórios (abaixo definido), bem como todo e qualquer custo ou despesa 
comprovadamente incorrido pela Securitizadora em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou 
extrajudiciais necessários à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes das Debêntures e da Escritura de Emissão, 
nos termos nela previstos (“Obrigações Garantidas”), a Raízen Combustíveis obrigar-se-á, solidariamente com a Companhia, em 
caráter irrevogável e irretratável, perante a Securitizadora, como fiadora, principal pagadora e autônoma e solidariamente 
responsável por todas as Obrigações Garantidas, renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de 
exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 366, 821, 827, 834, 835, 837, 838 e 839 da Lei 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (Código Civil), e do artigo 794 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme 
alterada (Código de Processo Civil); (s) Aquisição Facultativa: A Companhia não poderá adquirir as Debêntures, nos termos do 
artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, exceto se previamente aprovado em assembleia geral de debenturistas 
da respectiva série de Debêntures afetada, observada aprovação de titulares de CRA reunidos em assembleia geral conforme 
previsto no Termo de Securitização; (t) Resgate Antecipado Facultativo: Exclusivamente na hipótese de ser demandada a 
realizar uma retenção, uma dedução ou um pagamento referente a acréscimo de tributos nos termos da Escritura de Emissão, a 
Companhia poderá optar por realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures, observados os procedimentos 
previstos na Escritura de Emissão, caso em que o valor a ser pago pela Companhia a título de resgate antecipado facultativo das 
Debêntures deverá corresponder ao Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e/ou do Valor Nominal Unitário 
Atualizado das Debêntures da Segunda Série, acrescidos da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data 
de Integralização, ou a última Data de Pagamento da Remuneração, conforme o caso, até a data do efetivo resgate antecipado, 
sem qualquer prêmio; (u) Oferta de Resgate Antecipado: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar a qualquer 
tempo, a partir da Data de Integralização das Debêntures e até a Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série e/ou a 
Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, oferta irrevogável de resgate antecipado das 
Debêntures (Debêntures da Primeira Série e/ou Debêntures da Segunda Série, de forma conjunta ou individual, total ou parcial), 
sendo assegurado a todos os titulares das Debêntures da respectiva Série igualdade de condições para aceitar ou não o resgate 
antecipado das Debêntures por esses detidas, na forma a ser prevista na Escritura de Emissão; (v) Repactuação Programada:  
As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (w) Multa e Juros Moratórios: No caso de inadimplemento das 
obrigações previstas na Escritura de Emissão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
será devido à Securitizadora, pela Companhia ou pela Raízen Combustíveis, sobre o montante inadimplido: (i) multa 
convencional, irredutível e não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao 
mês calculados pro rata temporis (“Encargos Moratórios”); (x) Vencimento Antecipado: Observadas as hipóteses de vencimento 
antecipado não automático previstas na Escritura de Emissão, as Debêntures e todas as obrigações constantes da Escritura de 
Emissão serão consideradas antecipadamente vencidas, tornando-se imediatamente exigível da Companhia e/ou da Raízen 
Combustíveis o pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e/ou do Valor Nominal Unitário 
Atualizado das Debêntures da Segunda Série, acrescidos da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data 
de Integralização, ou a última Data de Pagamento da Remuneração, conforme o caso, até a data do seu efetivo pagamento, sem 
prejuízo, quando for o caso, da cobrança dos Encargos Moratórios e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela 
Companhia nos termos da Escritura de Emissão e dos demais documentos relativos à emissão dos CRA dos quais a Companhia 
seja parte, na ocorrência das hipóteses de vencimento antecipado da Emissão previstas na Escritura de Emissão, observados os 
eventuais prazos de cura aplicáveis; e (y) Demais Características: Serão definidas na Escritura de Emissão. (ii) Autorizar a 
diretoria da Companhia, direta ou indiretamente, inclusive por meio de procuradores devidamente constituídos de acordo com 
seu Estatuto Social, sempre nos limites propostos no item (i) acima a serem aprovados na competente assembleia geral 
extraordinária da Companhia, a praticar todo e qualquer ato necessário e recomendável à emissão das Debêntures prevista no 
item (i) acima, bem como à participação na Operação de Securitização, à outorga da Fiança e à subscrição das Debêntures pela 
Securitizadora, incluindo mas não se limitando a (a) discutir, negociar e definir os termos e condições da Escritura de Emissão, 
incluindo, mas não se limitando à data e ao valor total da emissão das Debêntures, bem como a respectiva Remuneração 
incidente a cada série de Debêntures; (b) celebrar todos os documentos e eventuais aditamentos relacionados à implementação 
das deliberações aprovadas acima; (c) praticar todos os atos necessários e recomendáveis à emissão das Debêntures e 
celebração da Escritura de Emissão, bem como dos demais instrumentos necessários para implementar a Emissão e/ou a 
Operação de Securitização; (d) contratar, diretamente ou por meio da Securitizadora, quaisquer prestadores de serviços 
relacionados à Emissão e à Operação de Securitização, incluindo, mas não se limitando à Securitizadora, agente fiduciário, 
escriturador, banco liquidante, custodiante, agente registrador, instituições intermediárias da distribuição pública dos CRA, 
formador de mercado dos CRA, agência de classificação de risco, assessores jurídicos, assessores financeiros, entre outros, 
podendo para tanto negociar e assinar os respectivos contratos de prestação de serviços; (e) publicar e/ou registrar os 
documentos de natureza societária, incluindo livros societários, perante os órgãos competentes, incluindo providências junto a 
juntas comerciais, à B3 S.A. - Brasil, Bolsa Balcão, à CVM e quaisquer outras autarquias ou órgãos junto aos quais seja necessária 
a adoção de quaisquer medidas para a implementação e divulgação da Emissão e/ou da Operação de Securitização;  
e (f) celebrar todos os documentos necessários à realização da Emissão e da Operação de Securitização; e (iii) Ratificar todos os 
atos praticados por diretores da Companhia, direta ou indiretamente, e por procuradores devidamente constituídos, sempre nos 
limites propostos nos itens (i) e (ii) acima a serem aprovados na competente assembleia geral extraordinária da Companhia, para 
a emissão das Debêntures em favor da Securitizadora, a outorga da Fiança, a implementação da Operação de Securitização e 
demais atos dela decorrentes, incluindo mas não se limitando à outorga de poderes para procuradores da Companhia para 
praticar os atos aqui aprovados. 6. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo  
a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foi a presente ata  
lavrada, lida, aprovada e assinada pelos presentes: Mesa: Rubens Ometto Silveira Mello, Presidente; Guilherme José de 
Vasconcelos Cerqueira, Secretário. Membros do Conselho de Administração da Companhia: Rubens Ometto Silveira Melo 
(Presidente do Conselho de Administração), John Charles Abbott, Istvan Kapitany, Douglas Moray Alexander, Marcos Marinho 
Lutz e Marcelo Eduardo Martins. Confere com o original lavrado em livro próprio: Guilherme José de Vasconcelos Cerqueira - 
Secretário da Mesa. JUCESP nº 319.675/19-1 em 12/06/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Futura Securitizadora S.A.
CNPJ/MF em Constituição

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade Anônima
Data, hora e local: 26/03/19, 11h na sede social. Presença: Representando 100% do Capital Social votante. Mesa: Presidente: Heitor Savio Meneghello Cortez 
e o Secretário: Flávio Cesar de Souza. Ordem do Dia e Deliberações: 1) Leitura e aprovação da minuta do Estatuto Social. Terminada a leitura, o Sr. Presidente 
da Mesa submeteu-a à discussão e votação, o que resultou em sua aprovação unânime pelos presentes, passando o Estatuto Social da Futura Securitizadora 
S.A. 2) Foi aprovada a subscrição do Capital Social da Companhia, nos seguintes termos; 3) Ações subscritas: 20.000 ações ordinárias nominativas com direito 
a voto, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. Percentual de integralização das Ações: 10%; Distribuição por subscritor: Flávio Cesar de Souza - 30%; Flavio 
Cruz Manzano - 10%; Heitor Savio Meneghello Cortez - 35%; e José Antônio Coelho da Silva - 25%. 4) Eleição dos Membros da Diretoria e definição da 
remuneração global dos Diretores. Os acionistas aprovaram a eleição do Sr. Heitor Savio Meneghello Cortez, como Diretor Presidente e o Sr. Flávio Cesar de 
Souza, como Diretor de Relação com Investidores da Companhia; Flavio Cruz Manzano, como Diretor Administrativo; e José Antônio Coelho da Silva, como 
Diretor Comercial, todos com mandato de até 03 anos 4 (i.1) aprovar a remuneração global anual de até R$ 48.000,00 para os membros da Diretoria, cuja 
distribuição será deliberada nos termos do Estatuto Social; 4 (i.2) os membros da Diretoria ora eleitos aceitaram os cargos para os quais foram nomeados, 
afirmando expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração de sociedades: 5) Definição dos periódicos 
nos quais serão efetuadas as publicações legais: Os acionistas decidiram que as publicações dos atos da Companhia, serão realizadas no “DOESP” e em periódico 
da cidade; 6) Aprovação do endereço da sede social da Companhia - Avenida Águas de São Pedro nº 267, Vila Paulicéia, SP/SP - CEP 02.302-070; 7) Descrição da 
integralização do capital social: Foi declarado que o capital social de R$ 20.000,00, encontra-se integralmente subscrito, o valor de R$ 2.000,00 foi integralizado 
neste ato, e o valor remanescente a integralizar em 12 meses em moeda corrente nacional. Encerramento: Nada mais. Heitor Savio Meneghello Cortez, 
Presidente da Mesa; Flávio Cesar de Souza, Secretário da Mesa. JUCESP/NIRE S/A nº 3530053558-8 em 03/05/19. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Gol e Smiles não chegam a um acordo para 
implementar a reestruturação societária
Aérea ressalta que continua avaliando alternativas para melhorar a eficiência e competitividade

A Gol Linhas Aére-
as informou que, 
após cinco meses 
de estudos e nego-

ciações com o Comitê Inde-
pendente da Smiles Fideli-

dade, não foi atingido um 
acordo quanto aos termos 
para implementação da re-
estruturação societária pro-
posta e as negociações fo-
ram encerradas.

Em fato relevante, a Gol 
afirma que o término das 
tratativas com o Comitê 
em nada altera sua deci-
são de não renovar o con-
trato operacional e o con-

trato de prestação de servi-
ços de back office, celebra-
dos com Smiles.

A aérea destaca também 
que as expectativas operacio-
nais e financeiras da compa-

nhia permanecem inalteradas, 
“dado que nenhum dos benefí-
cios operacionais e financeiros 
esperados da reorganização 
societária foi implementado 
no seu plano de negócios”.

A empresa acrescenta 
ainda que continua ava-
liando alternativas para 
melhorar a eficiência e com-
petitividade do seu grupo 
econômico. 


